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PARTE E

 AUTORIDADE NACIONAL DE COMUNICAÇÕES

Despacho n.º 3752/2016
Nos termos do n.º 2 da deliberação do Conselho de Administração 

n.º 58/2016, publicada na 2.ª série do Diário da República n.º 18, de 27 
de janeiro de 2016, no âmbito da qual nos foram delegados os poderes ne-
cessários para decidirmos sobre os pedidos de credenciação para acesso 
ao Sistema de Informação Centralizado (SIC) que venham a ser apre-
sentados à ANACOM nos termos do artigo 26.º, n.º 2, do Decreto -Lei 
n.º 123/2009, de 21 de maio, alterado e republicado pela Lei n.º 47/2013, 
de 10 de julho, posteriormente alterado pela Lei n.º 82 -B/2014, de 31 
de dezembro, bem como sobre todos os assuntos suscitados no âmbito 
dos procedimentos iniciados na sequência desses pedidos, e para diri-
girmos os procedimentos administrativos que, nesse contexto, sejam 
desenvolvidos e tratados pelas direções da ANACOM, e nos termos 
dos artigos 46.º e 47.º do Código do Procedimento Administrativo e 
do artigo 27.º, n.os 1 e 3, dos Estatutos da ANACOM, aprovados pelo 
Decreto -Lei n.º 39/2015, de 16 de março, decidimos:

1 — Subdelegar no Diretor de Segurança das Comunicações (DSC), 
Eng.º Manuel Filipe Pedrosa de Barros, o poder de direção dos proce-
dimentos administrativos no âmbito de pedidos de credenciação para 
acesso ao SIC que venham a ser apresentados à ANACOM nos termos 
do artigo 26.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 123/2009, de 21 de maio.

2 — Determinar que o presente despacho produz efeitos a partir da 
data da sua publicação, considerando -se ratificados todos os atos prati-
cados que se incluam no âmbito desta delegação de poderes.

3 de março de 2016. — Os Vogais do Conselho de Administração: 
João Manuel Lourenço Confraria Jorge e Silva — Helder Ferreira 
Vasconcelos.
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 ESCOLA SUPERIOR DE ENFERMAGEM DE LISBOA

Aviso n.º 3398/2016

Regulamento Geral dos Regimes de Reingresso e de Mudança de 
Par Instituição/Curso no Ensino Superior e do Concurso especial 

de acesso para titulares de cursos superiores
Nos termos do n.º 1 do Artigo 10.º do Regulamento dos Regimes de 

Mudança de Curso, Transferência e do Reingresso do Ensino Superior, 
aprovado pela Portaria n.º 401/2007, de 5 de abril, alterada pela Portaria 
n.º 232 -A/2013, de 22 de julho, bem como do Diploma que regula os 
Concursos Especiais de Acesso e Ingresso ao Ensino Superior, Decreto-
-Lei n.º 113/2014, de 16 de julho, e alterado pela Portaria n.º 181 -D/2015 
de 19 de junho, é aprovado o presente Regulamento geral dos regimes de 
mudança de curso, transferência e reingresso e do concurso especial de 
acesso para titulares de cursos superiores da Escola Superior de Enfer-
magem de Lisboa (ESEL).

Artigo 1.º
Objeto e Âmbito

1 — O presente Regulamento disciplina os regimes de mudança de 
curso, transferência e reingresso e o concurso especial de acesso para 
titulares de cursos superiores da Escola Superior de Enfermagem de 
Lisboa (ESEL);

2 — O disposto neste Regulamento aplica -se aos ciclos de estudos 
conducentes ao grau de Licenciado e Mestre em Enfermagem;

3 — São abrangidos pelo presente Regulamento todos os estudantes 
oriundos dos sistemas de ensino superior português e estrangeiro, de 
acordo com o estipulado no n.º 2 e 3 do artigo 4.º da Portaria n.º 401/2007, 
de 5 de abril e ainda os estudantes titulares de cursos superiores nos 
termos a alínea d) do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de 
julho.

Artigo 2.º
Conceitos

Os conceitos de “Mudança de par/instituição”, de “Mesmo Curso”, 
de “Créditos” e de “Escala de Classificação”, são as que estão definidas 
no artigo 3.º do Regulamento publicado na Portaria n.º 181 -D/2015, de 
19 de junho.

Para efeitos do disposto no presente Regulamento e conforme é refe-
rido na portaria n.º 181 -D/2015, de 19 de junho, entende -se por:

«Mudança de par/instituição» o ato pelo qual um estudante se ma-
tricula e ou inscreve em par instituição/curso diferente daquele(s) em 
que, em anos letivos anteriores realizou uma inscrição;

«Reingresso» o ato pelo qual um estudante, após uma interrupção 
dos estudos num par instituição/curso de ensino superior, se matrícula 
na mesma instituição e se inscreve no mesmo curso ou em curso que 
lhe tenha sucedido;

«Mesmo curso» os cursos com idêntica designação e conduzindo 
à atribuição do mesmo grau ou os cursos com designações diferentes 
mas situados na mesma área científica, tendo objetivos semelhantes, 
ministrando uma formação científica similar e conduzindo:

I. À atribuição do mesmo grau;
II. À atribuição de grau diferente, quando tal resulte de um processo 

de modificação ou adequação entre um ciclo de estudos conducente ao 
grau de bacharel e um ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado 
ou entre um ciclo de estudos conducente ao grau de licenciado e um 
ciclo de estudos integrado de mestrado;

«Titulares de outros cursos superiores» os titulares do grau de bacharel, 
licenciado, mestre ou doutor, cf. artigo 12.º do Decreto -Lei n.º 113/2014, 
de 16 de julho;

«Créditos» os créditos segundo o ECTS — European Credit Transfer 
and Accumulation System (sistema europeu de transferência e acumu-
lação de créditos);

«Escala de classificação portuguesa» aquela a que se refere o ar-
tigo 15.º do Decreto -Lei n.º 42/2005, de 22 de fevereiro.

Artigo 3.º
Condições Gerais

1 — Podem requerer a mudança de par instituição/curso:
a) Os estudantes que tenham estado matriculados e inscritos num 

curso superior num estabelecimento de ensino superior nacional e não 
o tenham concluído;

b) Os estudantes que tenham realizado os exames nacionais do ensino 
secundário correspondentes às provas de ingresso fixadas para esse par, 
para esse ano, no âmbito do regime geral de acesso;

c) Os estudantes que tenham nesses exames, a classificação mínima 
exigida pela instituição de ensino superior, nesse ano, no âmbito do 
regime geral de acesso.

d) O regime de mudança de par instituição/curso aplica -se igualmente 
aos estudantes que tenham estado matriculados e inscritos em instituição 
de ensino superior estrangeira em curso definido como superior pela 
legislação do país em causa, e não o tenha concluído.

e) Não é permitida a mudança de par instituição/curso técnico superior 
profissional, ou curso estrangeiro de nível correspondente, para ciclos de 
estudo de licenciatura ou ciclos de estudo integrados de mestrado.

f) Não é permitida a mudança de par instituição/curso no ano letivo 
em que o estudante tenha sido colocado em par instituição/curso de 
ensino superior ao abrigo de qualquer regime de acesso e ingresso e se 
tenha matriculado e inscrito.

2 — Podem requerer o reingresso os estudantes que tenham estado 
matriculados e inscritos na Escola Superior de Enfermagem de Lisboa 
ou ainda numa das escolas que lhe deram origem:

Escola Superior de Enfermagem de Artur Ravara
Escola Superior de Enfermagem Calouste Gulbenkian de Lisboa
Escola Superior de Enfermagem Francisco Gentil
Escola Superior de Enfermagem Maria Fernanda Resende

3 — Podem requerer a candidatura ao concurso especial de acesso 
os titulares de outros cursos superiores, nos termos da alínea d) do 
artigo 3.º, conjugada com o artigo 12.º, do Decreto -Lei n.º 113/2014, 
de 16 de julho.

Artigo 4.º
Limitações Quantitativas

1 — O número de vagas para cada um dos regimes e para o concurso 
especial de acesso são afixados anualmente pelo Presidente da ESEL, 
sob proposta do Conselho Técnico -Científico;


